
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3110170 - GO (2025/0438047-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLEITON MARCOS DA SILVA 
ADVOGADOS : RODOLFO DA SILVA MORAES - GO031430

ALLAN HAHNEMANN FERREIRA - GO024288
DIOGO JORGE MEDEIROS MARQUES - GO056656

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL. AGRAVO  REGIMENTAL. AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N.  182/STJ.
ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  NÃO  CONHECIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu do  agravo  em
recurso especial, com fundamento nos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I,
do RISTJ, em razão de ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.
2.  O Tribunal  de origem inadmitiu  o  recurso especial  por  dois  fundamentos:  (i)  não
cabimento  do  recurso  especial  para  apreciação  de  eventual  ofensa  a  preceito
fundamental; e (ii) incidência da Súmula 7/STJ. No agravo em recurso especial, a parte
sustentou  que  a  tese  recursal  envolveria  discussão  jurídica,  sem  demonstrar,
concretamente, a não incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
3.  No  regimental,  o  agravante  afirma  que,  no  agravo  em  recurso  especial,  teria

demonstrado,  de forma suficiente,  que pretendia o controle  da correta aplicação da

legislação federal  às premissas já  reconhecidas no acórdão recorrido.  Alega,  ainda,

formalismo excessivo no juízo de admissibilidade.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental deve ser provido
para  viabilizar  o  processamento  do  agravo  em recurso  especial  quando não houve
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
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III. Razões de decidir
5.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso
especial,  conforme  art.  932, III,  do  CPC,  art.  253, parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  e
Súmula 182/STJ.
6. A alegação genérica de que a controvérsia é meramente jurídica não afasta, por si, o
óbice da Súmula 7/STJ; o agravante deve demonstrar, de modo concreto, que o exame
pretendido não demanda reexame de fatos e provas, mediante indicação das premissas
fáticas delineadas no acórdão recorrido e do ponto de direito passível de revaloração.
7.  Inexiste formalismo excessivo no juízo de admissibilidade que exige dialeticidade
recursal;  trata-se de observância  dos pressupostos  de conhecimento  do agravo em
recurso especial.
8. Mantém-se o não conhecimento do agravo em recurso especial, por persistir a falta
de impugnação específica quanto ao óbice da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:  1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, sob pena
de incidência da Súmula 182/STJ.
Dispositivos  relevantes  citados:  CPC/2015,  art.  932, III;  RISTJ,  art.  253, parágrafo
único, I; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 2/8/2022, DJe 10/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 26 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3110170 - GO (2025/0438047-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLEITON MARCOS DA SILVA
ADVOGADOS : RODOLFO DA SILVA MORAES - GO031430

ALLAN HAHNEMANN FERREIRA - GO024288
DIOGO JORGE MEDEIROS MARQUES - GO056656

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL. AGRAVO  REGIMENTAL. AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N.  182/STJ.
ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  NÃO  CONHECIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu do  agravo  em
recurso especial, com fundamento nos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I,
do RISTJ, em razão de ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

2.  O Tribunal  de origem inadmitiu  o  recurso especial  por  dois  fundamentos:  (i)  não
cabimento  do  recurso  especial  para  apreciação  de  eventual  ofensa  a  preceito
fundamental; e (ii) incidência da Súmula 7/STJ. No agravo em recurso especial, a parte
sustentou  que  a  tese  recursal  envolveria  discussão  jurídica,  sem  demonstrar,
concretamente, a não incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

3.  No  regimental,  o  agravante  afirma  que,  no  agravo  em  recurso  especial,  teria

demonstrado,  de forma suficiente,  que pretendia o controle  da correta aplicação da

legislação federal  às premissas já  reconhecidas no acórdão recorrido.  Alega,  ainda,

formalismo excessivo no juízo de admissibilidade.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental deve ser provido
para  viabilizar  o  processamento  do  agravo  em recurso  especial  quando não houve
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
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III. Razões de decidir

5.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso
especial,  conforme  art.  932, III,  do  CPC,  art.  253, parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  e
Súmula 182/STJ.

6. A alegação genérica de que a controvérsia é meramente jurídica não afasta, por si, o
óbice da Súmula 7/STJ; o agravante deve demonstrar, de modo concreto, que o exame
pretendido não demanda reexame de fatos e provas, mediante indicação das premissas
fáticas delineadas no acórdão recorrido e do ponto de direito passível de revaloração.

7.  Inexiste formalismo excessivo no juízo de admissibilidade que exige dialeticidade
recursal;  trata-se de observância  dos pressupostos  de conhecimento  do agravo em
recurso especial.

8. Mantém-se o não conhecimento do agravo em recurso especial, por persistir a falta
de impugnação específica quanto ao óbice da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:  1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, sob pena
de incidência da Súmula 182/STJ.

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC/2015,  art.  932, III;  RISTJ,  art.  253, parágrafo
único, I; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 2/8/2022, DJe 10/8/2022.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental  interposto  pelo  C M DA S contra  decisão de

minha lavra, às fls. 989/992, em que, com fundamento nos arts. 932, III, do CPC, e 253,

parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, não

conheci  do  agravo em recurso  especial  por  ausência  de  impugnação específica  de

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida na

origem, carecendo da devida impugnação a incidência da Súmula 7/STJ.

No regimental (fls. 997/1.001), o agravante afirma que, no agravo em recurso

especial, teria demonstrado, de forma suficiente, que pretendia o controle da correta

aplicação da legislação federal  às  premissas  já  reconhecidas  no acórdão recorrido.

Alega, ainda, formalismo excessivo no juízo de admissibilidade.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a  submissão  do  agravo

regimental ao julgamento do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O  agravo  regimental  não  merece  provimento,  devendo  ser  mantido  o  não

conhecimento do agravo em recurso especial.

O  Tribunal  de  origem  inadmitiu  o  recurso  especial  com  base  nos  seguintes

fundamentos: a) não cabimento do recurso especial para apreciação de eventual ofensa

a preceito fundamental; b) óbice da Súmula 7/STJ (fls. 946/949). 

Entretanto,  conforme  consignado  na  decisão  agravada,  a  parte  agravante

deixou  de  impugnar  concretamente  o  óbice  da  Súmula  7/STJ,  limitando-se  a  parte

agravante a argumentação no sentido de que a tese recursal seria meramente jurídica. 

 Nesse  passo,  não  foi  indicado,  concretamente,  o  que  estaria  delineado  no

acórdão recorrido e comportaria novo exame jurídico. 

Dessa  forma,  persiste  a  inviabilidade  do  agravo  que  deixa  de  atacar

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. A propósito, os seguintes

precedentes (grifos nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A ausência de impugnação dos fundamentos
da decisão de inadmissão do recurso especial obsta o
conhecimento do agravo - incidência do art. 932, III, do
CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Segundo o entendimento desta Corte Superior,
revela-se   insuficiente,   para   pedir   o   afastamento   da
Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que não se
pretende o reexame de provas, devendo-se indicar qual
premissa   fática  delineada  e  admitida  pelo  Tribunal   a
quo que, uma vez revalorada, permita o acolhimento do
pedido, ônus do qual a defesa não se desincumbiu.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que,  para
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
à  parte  comprovar  que  o  entendimento  desta  Corte
Superior destoa da conclusão do Tribunal de origem, o que
não foi feito pela defesa.

4.  Na  espécie,  não  houve  a  observância  da
dialeticidade recursal,  motivo pelo qual  o referido recurso
careceu  de  pressuposto  de  admissibilidade,  qual  seja,  a
impugnação  efetiva  e  concreta  aos  fundamentos  usados
para inadmitir o recurso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.612.420/MS, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 15/10/2024).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO
POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. ÓBICES DAS
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ E 282/STJ NÃO INFIRMADOS
PELO AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.
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1.  A   ausência   de   impugnação   de   todos   os
fundamentos   da   decisão   que   inadmitiu   o   recurso
especial,   ônus   da   parte   recorrente,   obsta   o
conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do
CPC/2015;  art. 253,  parágrafo único, I,  do RISTJ; e da
Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 desta
Corte,  o  agravante  deve demonstrar  que os  precedentes
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou
deve  colacionar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes aos indicados na decisão para comprovar
que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ.

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do
STJ, inviável a mera afirmação de sua não incidência na
espécie,   devendo   o   recorrente   apresentar
argumentação suficiente demonstrando que, para o STJ
mudar o entendimento da instância de origem sobre a
questão suscitada, não se faz necessário reexame de
fatos e provas da causa.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no  AREsp n.  2.231.715/PB,  relator  Ministro

Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado do  TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo
em decorrência da não impugnação aos fundamentos da
decisão  que  inadmitira  o  recurso  especial  na  origem,
especificamente  em  relação  à  Súmula  83/STJ e  à
divergência não comprovada. Por conta disso, consignou-
se a incidência da Súmula 182 do STJ.

2.  A  parte,  para  ver  examinado  por  esta  Corte
Superior seu recurso especial inadmitido, precisa, primeiro,
desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa de
admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3.  As  razões  demonstrativas  do  desacerto  da
decisão agravada devem ser  veiculadas na oportunidade
de  interposição  do  agravo  em  recurso  especial,  pois,
convém frisar, não é admitida a impugnação a destempo, a
fim  de  inovar  a  justificativa  para  admissão  do  recurso
excepcional, devido à preclusão consumativa.

4.  A falta de efetivo combate de quaisquer dos
fundamentos   da   decisão   que   inadmitiu   o   recurso
especial,  embora autônomos, impede o conhecimento
do   respectivo   agravo   consoante   preceituam   os
arts.253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015 e a Súmula
182 do STJ, aplicável por analogia.

5. Em nova análise do agravo interposto, tem-se
que a parte agravante efetivamente não rebateu todos
os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial; correta, portanto, a incidência na espécie do
enunciado da Súmula 182 do STJ.

6.  Inadmitido  o  recurso  especial  com  base  na
incidência da Súmula 83 do STJ, deve a parte recorrente
apresentar  acórdãos  deste  Tribunal  contemporâneos  ou
supervenientes  sobre  a  matéria,  procedendo  ao  cotejo
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entre  eles  a  fim  de  demonstrar  que  a  orientação  desta
Corte  é  diversa  da  do  Tribunal  a  quo  ou  que  não  se
encontra  pacificada.Pode  ainda,  se  fosse  o  caso,
demonstrar a existência de distinção do caso tratado nos
autos, o que não ocorreu na espécie.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  2.272.690/SP,  relator  Ministro

Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em
27/3/2023, DJe de 4/4/2023.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE
DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 182/STJ AGRAVO
DESPROVIDO. 

1.  A  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  na
origem foi  pautada nos óbices das Súmulas 7 e 83/STJ.
Entrementes, o agravante ateve-se à negativa genérica da
incidência  dos  óbices  de  admissibilidade  das  Súmula
83/STJ,  pelo  fundamento  de  haver  inaplicabilidade  do
enunciado 83/STJ aos recursos interpostos com base na
alínea  "a"  e  de  inexistir  orientação  jurisprudencial  do
Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário às teses
defensivas. Esse proceder viola o princípio da dialeticidade
e  torna  inadmissível  o  agravo,  nos  termos  da  Súmula
182/STJ.

2.  No   tocante  à  aplicação  da  Súmula  7/STJ,   a
parte   agravante   traz   apenas   razões   genéricas   de
inconformismo,   o   que   não   satisfaz   a   exigência   de
impugnação específica para viabilizar o conhecimento
do   agravo.   Isso   porque,   para   que   se   considere
adequadamente impugnada a Súmula  7/STJ, o agravo
precisa   empreender   um   cotejo   entre   os   fatos
estabelecidos   no   acórdão   e   as   teses   recursais,
mostrando   em   que   medida   estas   não   exigem   a
alteração   do   quadro   fático   delineado   pelo   Tribunal
local, o que não se observa na alegação genérica de ser
prescindível reexame de fatos e provas.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.060.997/SC,  relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de
10/8/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO
STJ.  SÚMULA  N.  182/STJ.  PENAL  E  PROCESSUAL
PENAL.  FURTO SIMPLES NA MODALIDADE TENTADA.
MINUTA  DE  AGRAVO  QUE  NÃO  INFIRMA  DE  FORMA
ESPECIFICA E CONCRETA TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N.
7 DO STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N.
83/STJ.  APLICÁVEL  AOS  RECURSOS  INTERPOSTOS
COM  BASE  NA  ALÍNEA  A  DO  PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL.  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO
DO RECURSO INADMITIDO. DESCABIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo em recurso especial, não
foram  rebatidos,  de  modo  específico  e  concreto,  os
fundamentos da decisão agravada relativos à aplicação das
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Súmulas n. 7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça,
atraindo,  à  espécie,  a  incidência  da  Súmula  n.  182  do
Superior Tribunal de Justiça.

2. No tocante à incidência da Súmula n. 7/STJ, a
Agravante   limitou-se  a  sustentar,  genericamente,  que
as   pretensões   elencadas   no   apelo   nobre   envolvem
mero debate jurídico, não demandando, assim, reexame
de   provas,   sem   explicitar,   contudo,   à   luz   da   tese
recursal trazida no recurso especial,  de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Assim,
não   houve   a   observância   da   dialeticidade   recursal,
motivo   pelo   qual   careceu   de   pressuposto   de
admissibilidade,   qual   seja,   a   impugnação   efetiva   e
concreta aos fundamentos utilizados para  inadmitir  o
recurso especial, no caso, a incidência da Súmula n. 7
do Superior Tribunal de Justiça.

3. De igual modo, não foi demonstrado o desacerto
da  decisão  agravada,  indicando  eventual  superação  do
entendimento do STJ, no qual a Corte local se orientou ou,
ainda, eventual distinção com o caso dos autos.

4. O comando contido na Súmula n. 83/STJ também
é aplicável aos recursos interpostos com fulcro na alínea a
do permissivo constitucional.

5.  Nos  termos  do  art.  654, §  2.º,  do  Código  de
Processo Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por
iniciativa  dos  Tribunais  quando  detectarem  ilegalidade
flagrante.  Não  se  presta  como  meio  para  que  a  Defesa
obtenha  pronunciamento  judicial  acerca  do  mérito  de
recurso  que  não  ultrapassou  os  requisitos  de
admissibilidade.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  1.789.363/SP, relatora Ministra

Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/2/2021, DJe  de
17/2/2021).

Registre-se  que  o  rigor  do  juízo  de  admissibilidade,  que  exige  dialeticidade

recursal, não configura formalismo excessivo, por decorrer dos arts. 932, III, do CPC, e

253, parágrafo único, I, do RISTJ.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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